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Buscando políticas públicas, votos ou cargos?  A Construção do Índice de Objetivos 

Partidários (IOP). 

Resumo: Neste artigo, interpretamos que existem objetivos partidários discerníveis e 
diferentes ao longo do tempo nos países. Estes diferentes objetivos foram realçados 
pela literatura sobre organizações partidárias, dando origem, inclusive, há várias 
tipologias diferentes, como partidos de massa, cacth-all e cartel. Assim, propomos a 
criação do Índice de Objetivos Partidários (IOP), que consiste em verificar, a partir de 
dados eleitorais, os três principais objetivos dos partidos políticos: votos (vote-
seeking), políticas públicas (policy-seeking) e cargos (office-seeking). Para compor o 
banco de dados, foram selecionadas as eleições municipais do Estado do Rio Grande 
do Sul, entre 2008 a 2016, totalizando 1490 casos. O resultado da pesquisa 
quantitativa mostra um índice coerente, que pode ser utilizado em outros estudos. 
Além disso, conseguimos colocar os principais partidos políticos gaúchos em um 
continnum de objetivos, criando, inclusive, um triângulo tridimensional no que diz 
respeito aos objetivos partidários. 
Palavras-chave: IOP; indicadores; partidos políticos; tipologias partidárias.      
Introdução  

A ciência política tem se dedicado, há bastante tempo, sobre o estudo das 

organizações partidárias (Downs, 1999; Duverger, 1970, Katz e Mair, 1997; 

Kirchheimer, 1966; Michels, 1979; Panebianco, 2005; Sartori, 1982). Ao longo de uma 

vasta bibliografia, observa-se que há um debate necessário sobre quais são as 

funções e objetivos dos partidos nas democracias contemporâneas (Manin, 1995; 

Mair, 2003; Wolinetz, 2002). 

Compreendemos que existem objetivos partidários, dentro de uma perspectiva 

de escolha racional, na qual possamos situar os partidos políticos em um continnum. 

Deste modo, propomos, a partir de dados eleitorais agregados, a criação de um índice 

denominado Índice de Objetivos Partidários (IOP). Argumentamos, ao longo do artigo, 

que este indicador serve de referência no posicionamento das organizações 

partidárias sobre os três principais objetivos organizacionais dos partidos, segundo 

Wolinetz (2002): busca por votos (vote-seeking), busca por políticas públicas (policy-

seeking) e busca por cargos (office-seeking). 

Com dados sobre a conquista de prefeituras no Estado do Rio Grande do Sul, 

entre 2008 a 2016, como objeto de análise, aplicamos o IOP. Desta forma, são 

selecionados 1490 casos ao longo de três eleições. Para aplicar este indicador, 

optamos por escolher os seis maiores partidos gaúchos em número de prefeituras 

(PP, PMDB, PDT, PT, PTB e PSDB). Como mostraremos no artigo, incluindo um 

triângulo tridimensional, os principais partidos políticos gaúchos possuem objetivos 

organizacionais diferentes, alguns mais preocupados na conquista de votos, outros na 

de cargos e, em menor medida, políticas públicas.  

A utilização deste índice, de fácil aplicação matemática, pode ser realizado em 

outros sistemas eleitorais que não o brasileiro. A condição de uso é que seja uma 
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eleição majoritária e que permita coligações eleitorais. O resultado do índice implica 

em discussões teóricas sobre quais são os principais objetivos das organizações 

partidárias e qual modelo teórico é compreendido: partido de massas, catch-all e 

cartel. 

Os resultados indicam uma ótima satisfação do índice (com matriz de 

correlações extremamente associadas). Além disso, os três objetivos são 

independentes entre si em nosso modelo.  Assim, não, necessariamente, uma 

organização que objetive cargos, não objetive, também, políticas públicas, por 

exemplo. Portanto, os resultados indicam que um novo indicador da ciência política 

pode estar surgindo – é necessário um conjunto de estudos maiores para mostrar a 

utilidade e o valor teórico e metodológico do índice. Este artigo faz parte de uma 

pesquisa maior, financiada pelo CNPQ. 

O artigo está divido em sete partes. Primeiramente, realizamos uma discussão 

teórica sobre as tipologias partidárias desenvolvidas pela literatura e os principais 

objetivos organizacionais das legendas ao longo do tempo. Após, realizamos uma 

revisão da literatura sobre os partidos políticos no Brasil e seus objetivos. Em um 

terceiro momento, construímos o modelo teórico para a construção do nosso 

indicador. Em seqüência, explicamos detalhadamente a construção do IOP. Em 

quinto, aplicamos o IOP nas eleições municipais gaúchas, entre 2008 a 2016. Disto, 

situamos os principais partidos políticos em um continnum de objetivos diferentes. 

Finalmente, tecemos algumas considerações finais.  
A racionalidade dos partidos existe? 
 Nosso quadro teórico parte do pressuposto de Downs (1999) no qual, nas 

democracias, as organizações partidárias buscam votos, independente dos outros 

inúmeros objetivos que as organizações possam ter. Em qualquer lugar do mundo 

democrático, partidos políticos entram no campo da disputa política, tendo como 

objetivo máximo os votos do eleitorado. Quanto maior o número de votos obtidos pelos 

partidos políticos, seus objetivos essenciais foram atingidos.  

 Evidente que a abordagem por nós empregada deve ser criticada pelo seu viés 

determinista de diminuir os objetivos da organização partidária em uma única 

dimensão (votos). Mas é a existência desta crítica que dá sentido ao nosso modelo 

teórico. Inúmeros autores, ao longo dos últimos séculos, tentaram analisar este 

estranho “animal” que são os partidos políticos nas democracias contemporâneas 

(Downs, 1999; Duverger, 1970, Katz e Mair, 1997; Kirchheimer, 1966; Michels, 1979; 

Panebianco, 2005; Sartori, 1982). Em alguma medida, todos estes autores, 

identificaram objetivos que tais partidos políticos buscavam alcançar, como recursos 

financeiros, militantes, filiados, ideologias, poder, prestígio, etc.  
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 Há muito a debater sobre tais objetivos, mas não há espaço para tanto neste 

trabalho1. Sendo assim, propomos reduzir nossa discussão teórica em apenas três 

dimensões, votos, cargos e políticas públicas, que seriam as três dimensões mais 

relevantes nas organizações partidárias ao longo do tempo (Wolinetz, 2002). Em 

verdade, a proposição deste autor resguarda similaridades com as principais 

características de cada modelo partidário debatido pela bibliografia de partidos 

políticos: partidos de massas duvergeriano (policy-seeking), catch-all partie de 

Kirchheimer (vote-seeking) e, finalmente, o partido cartel de Katz e Mair (office-

seeking). 

 É recorrente, na bibliografia da ciência política, um eterno mal estar pelo que os 

nossos partidos políticos produzem de resultado para as democracias 

contemporâneas. Não obstante a orientação epistemológica nessa discussão, o fato é 

que desde o início das democracias representativas, os partidos políticos são 

onipresentes (La Palombara, 2007). Deste modo, pode-se criticar a existência 

partidária, mas não se pode negá-la, nem mesmo a desconsiderar como elemento 

crucial nas atuais democracias. Apesar da forma resumida, apresentaremos, a seguir, 

os três principais modelos partidários para se compreender o modelo representativo 

atual.  

Logo após a Segunda Guerra Mundial, Maurice Duverger escreveu os Partidos 

Políticos (1970 [1951]). Neste livro, Duverger conceitua o que viria a ser chamado de 

Partidos de Massa. Esta “espécie” partidária teria ocorrido, principalmente, entre o 

início do século XX até meados do mesmo século. Suas características são: riqueza 

de militância, financiamento organizacional pelos próprios filiados, constituição de um 

nicho eleitoral determinado (classe gardée), uma clara ideologia com conteúdo 

programático demarcado. Neste período, Lipset e Rokkan (1967) mostram como o 

sistema partidário europeu era baseado em clivagens sociais, mostrando uma forte 

vinculação entre a sociedade civil e as organizações partidárias, com claras 

tendências de “congelamento” das opções partidárias, mostradas a partir de baixos 

indicadores de volatilidade eleitoral (Bartolini e Mair, 1990). 

A grande questão chave para compreender os partidos de massa está em seu 

valor de tipo puro weberiano e não um modelo a ser seguido, ou seja, há uma 

idealização sobre as características dos partidos de massa, inclusive com claras 

tendências de crença de que é este o sistema partidário mais adequado para as 

democracias contemporâneas (Rebello, 2013). Em que pese à importância de 

Duverger (1970) para a compreensão da organização partidária, sua visão é muito 
                                                           
1 Para uma grande revisão bibliográfica sobre as diferentes compreensões dos partidos políticos 
consultar Mayer (2017).  
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vinculada à Europa. A bibliografia norte-americana sobre partidos políticos, por 

exemplo, interpretou os sistemas partidários – incluindo o norte-americano – de forma 

diversa (Mayer, 2017).  

O “tipo” partidário de massa não objetiva somente ganhar eleições (vote-

seeking), ele nem sequer pode almejar isto dado que sua busca por votos se dá 

somente entre determinada clivagem social. Tão pouco objetiva alcançar cargos a 

qualquer custo (office-seeking), dado que, para isto, precisaria realizar alianças 

heterogêneas para estar no maior número de governos possíveis. Seu objetivo 

primordial e raison d’être está em fornecer uma representação política voltada a um 

conjunto de eleitores bem definidos, com forte conteúdo programático (policy-seeking). 

Um comentário importante é que nem todos os partidos políticos do início do século 

XX eram assim. Este tipo puro serviria mais a partidos socialistas ou social-

democratas (Duverger, 1970). É neste sentido que Wolinetz (2002) compreende que 

um dos objetivos essenciais para algumas organizações partidárias é a busca por 

conteúdo programático, já que esta seria a principal demanda (input) de uma parte dos 

mandantes. 

No Pós Guerra, Kirchheimer (1966), em um ensaio, percebeu que as legendas 

já não mais correspondiam às características descritas acima. Os partidos teriam 

ampliado seu leque eleitoral, por isso o nome “exagerado” de partido pega-tudo. Mas o 

fato é que eles aumentaram “a expectativa de mais eleitores” (Kirchheimer, 1966: 

186).  Com isso, houve perda de identificação partidária, queda de militantes, 

mudança no perfil de financiamento e, principalmente, um conteúdo programático mais 

difuso (Panebianco, 2005). Neste contexto, principalmente pós década de 1980, a 

volatilidade eleitoral dos sistemas partidários se tornam mais altas e há claras 

mudanças de sentido da representação, como a chamada democracia de público 

(Manin, 1995). 

Como o próprio nome designa, o objetivo do catch-all é conseguir o maior 

número de votos possíveis (vote-seeking).  Ele se torna uma máquina eficiente de 

conseguir apoio do público. Aqui cresce a proeminência de marketing em detrimento 

de militantes, a TV ganha destaque e, assim, os partidos não se restringem a 

conseguir apoio em um único nicho, mas em uma gama de diversos grupos. Aquilo 

que Sartori (1982) denomina como um entrecruzamento de clivagens.  

Por fim, surge a denominação Partido Cartel, cuja aproximação com o Estado é 

tanta que o partido pode ser confundido como o próprio Estado (Katz e Mair, 1997). 

Aqui, o objetivo é explícito: obter recursos do Estado para garantir a própria 

sobrevivência. Ainda mais distante da sociedade civil e com pouquíssimo conteúdo 

programático, a noção de partido cartel transforma as organizações partidárias como 
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uma função meramente procedimental, em uma distante interpretação de como o 

partido político era pensado na primeira metade do século XX (Mair, 2003). 

Nesta última dimensão, o objetivo é o mais claro de todos, garantirem a 

conquista de estar presente no Estado (Van Biezen e Kopecký, 2007). Contudo, para 

isso, pertencer aos governos, ter acesso aos gabinetes ministeriais, secretarias e 

órgãos se torna fundamental. Destarte, a busca por cargos, por patronagem, de 

maneira geral, é o principal objetivo da organização partidária (office-seeking).  

Obviamente, ao tentar resumir a riqueza das organizações partidárias por meio 

de três tipos puros, tais construções teóricas recebem inúmeras críticas da literatura 

especializada. A principal delas é que as organizações partidárias não podem ser 

enquadradas em um modelo parcimonioso onde apenas três tipologias são aceitas. 

Em verdade, existiram muitas outras características e deveríamos alargar mais as 

bases da taxologia de “espécies” partidárias (Gunther e Diamond, 2003). Em estudo 

recente, mostrou-se como existe uma rica variedade de partidos políticos na América 

Latina, não podendo os mesmos serem compreendidos única e exclusivamente pela 

bibliografia européia ou norte-americana (Mayer, 2017). Em outro sentido, Wolinetz 

(2002) chama a atenção para o fato que embora devêssemos reconhecer que alguns 

tipos partidários estejam historicamente mais presentes em determinados momentos 

históricos, isto não significa que eles não possam interagir ao mesmo tempo. Desta 

forma, o autor defende a tese de que podemos considerar os partidos políticos como 

um triângulo de objetivos: vote, office ou policy-seeking simultaneamente.  

É neste mesmo sentido que defendemos a existência de uma racionalidade 

das organizações partidárias. Partidos políticos não são a mera soma dos filiados que 

os compõem, eles são fruto de vários fatores ao longo da história. Por isso, talvez não 

faça sentido tentar encontrar um único tipo puro das organizações partidárias em um 

determinado país. Como a afirmação de que o Brasil seria o reino do catch-all partie 

(Mainwaring, 2001).   

Provavelmente, na maioria das democracias atuais, todos os partidos políticos 

almejem votos, cargos e políticas públicas. Entretanto, isto não significa dizer que não 

há diversas escalas entre tais objetivos. Alguns partidos de extremo conservadorismo 

na Europa, como a Alternativa para a Alemanha (AfD), por exemplo, almejam políticas 

públicas como seu objetivo primordial (como regras mais duras para os estrangeiros 

residirem e trabalharem em seu país). Ao tomar posições mais extremas, tais partidos 

políticos ficam mais restritos a alguns nichos eleitorais dado que seu objetivo não é o 

de “suavizar” o discurso para conseguir mais votos ou, de forma diversa, realizar 

alianças com o partido governante para obter cargos. Nestes mesmos países, partidos 

maiores e mais tradicionais possuem um conteúdo programático mais flexível. Além 
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disso, algumas coalizões, antes impensáveis – como aliança entre o SPD e CDU na 

Alemanha –, tornam-se possíveis dado o potencial de cargos que estar em um 

governo pode trazer. Assim sendo, nosso pressuposto teórico é de que podemos 

produzir uma escala de preferências das organizações partidárias onde podemos 

dispor eles em um continnum em três dimensões (votos, cargos ou políticas públicas). 

Como a figura geométrica abaixo demonstra (adaptado de Wolinetz, 2002). 

 
As tipologias partidárias no caso do Brasil  
 A bibliografia brasileira sobre partidos políticos é muito rica, com diversos 

autores importantes. Todavia, são raros os casos nos quais as tipologias partidárias 

discutidas na seção anterior são analisadas de forma pormenorizada. Alguns estudos 

mostram apenas como existe um subdesenvolvimento partidário se comparado a 

outras democracias, principalmente se analisarmos a partir da perspectiva de partidos 

de massa de Duverger (Lamounier e Meneguello, 1986; Kinzo, 1993; 2001; 

Meneguello, 1998; Paiva; Braga e Pimentel Jr, 2007; Melo, 2007).  

 Ainda que nunca tenha existido um objetivo fundamental de comparar nosso 

sistema partidário com as tipologias desenvolvidas pela literatura, algumas 

observações devem ser consideradas. Em primeiro lugar, o fato é que nenhum partido 

brasileiro hoje é considerado como um legítimo representante do partido de massas. 

Há um claro descolamento entre o período histórico de formações de clivagens sociais 

na estrutura partidária brasileira com o sistema partidário atual. Desde o surgimento do 

império, já tivemos, ao menos, sete configurações partidárias distintas, de forma 

diversa a partidos políticos centenários existentes tanto na América Latina como no 

resto do mundo (Mainwaring, 2001; Melo, 2007).   
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A única aproximação que tivemos de partidos de massa foi o caso do PT, cuja 

sua gênese e até o início da década de 1990, foram marcados por conteúdo 

programático forte, coligações partidárias com maior consistência ideológica, alta 

participação da militância, financiamento diverso, alta participação dos movimentos 

sociais, comportamento Legislativo diferenciado e grande democracia e participação 

política interna (Meneguello, 1989; Kinzo, 1993; Mainwaring, 2001; Krause e Godoi, 

2010; Amaral, 2011). Contudo, houve claras mudanças ao longo do tempo, não 

podendo hoje o PT ser situado como um representante do modelo de massas 

duvergeriano. Há claras mudanças no nicho eleitoral do PT, no seu financiamento, na 

sua organização interna e na sua relação com o eleitorado (Veiga, 2007; Samuels, 

2008; Ribeiro, 2009; Rebello, 2013a; Krause; Rebello; Silva, 2015). 

Como um todo, não é difícil para bibliografia sobre organizações partidárias 

situar o Brasil como um país cujos partidos tenham características descritas por 

Kirchheimer (1966) ou Panebianco (1982), como: conteúdo ideológico mais flexível; 

autonomia das lideranças frente à organização; queda da figura do militante como 

elemento central para a organização; amplo espectro ideológico e fontes de 

financiamento diversas.  A seguir, veremos como os partidos políticos podem ser 

compreendidos, de maneira geral, nas seguintes dimensões que são relevantes para 

averiguar a presença dos tipos partidários: ideologia, militância, eleitorado e 

financiamento.  

No quesito ideologia, é fato que o eleitorado apresenta ampla variedade 

(Singer, 2000; Kinzo, 2005; Paiva et al 2007; Paiva e Tarouco, 2011; Veiga, 2011). 

Todavia, a questão de se as organizações partidárias possuem um forte apelo 

ideológico é mais controversa. Alguns estudos sobre a ideologia dos partidos políticos 

foram realizadas desde a eleição de deputados constituintes (Martins Rodrigues, 

1987). Neste tipo de pesquisa, que realiza surveys entre os deputados, mostra-se 

como há diferenças em termos ideológicos entre os deputados que compõe os 

partidos, como a defesa de maior participação do Estado em organizações 

classificadas como mais à esquerda. Entretanto, em muitos casos, as diferenciações 

entre partidos de centro-direta são mais confusas  ( Zucco, 2011). Apesar das 

diferentes metodologias, em um survey de especialistas, a classificação ideológica dos 

partidos mostra uma convergência muito forte sobre onde pôr os partidos em uma 

escala de esquerda a direita (Madeira e Tarouco, 2015).  

Dizer que existem ideologias entre deputados de alguns partidos é diferente de 

afirmar que nosso sistema partidário possui uma alta coerência ideológica. Nos últimos 

anos, as coligações e coalizões de governo ficaram menos nítidas em termos 

ideológicos (Melo e Nunes, 2009; Krause et al, 2010). Possivelmente, a compreensão 
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mais razoável seja a de que as organizações partidárias brasileiras e seus 

parlamentares até possuam uma posição ideológica razoavelmente lógica, na qual os 

especialistas conseguem definir alguma classificação em um continnum. Todavia, esta 

posição ideológica não impede que existam coalizões e alianças totalmente 

incoerentes, mostrando como o objetivo organizacional não é o de formar uma agenda 

ideológica consistente com a posição dos partidos.  Assim, não há argumentos 

razoáveis na ciência política para argumentar a favor de que existam partidos políticos 

grandes no Brasil com alta procura por uma lógica de aplicação de policy. Assim, 

neste aspecto, o sistema partidário brasileiro pode ser compreendido como mais 

próximo de um modelo catch-all (Mainwaring, 2001).     

Quanto à militância dos partidos, são poucos os estudos existentes. Em geral, 

existe uma tendência mundial de queda do número de filiados a alguma legenda (Mair, 

2003). No caso brasileiro, os maiores partidos têm sido PMDB e PT, o primeiro com 

mais de dois milhões de filiados e o segundo com pouco mais de um milhão e meio. 

No total, no último levantamento do TSE (2016) havia mais de dezesseis milhões de 

eleitores filiados.  Ainda que este número represente um percentual maior que 10% 

entre os eleitores brasileiros, estes dados podem estar defasados já que os eleitores 

podem ter assumido sua filiação há anos e nunca mais ter ido a encontros oficiais dos 

partidos. Em geral, as organizações partidárias brasileiras não dependem tanto destes 

filiados como seria de se esperar no modelo de partido de massas (Speck; Braga e 

Costa, 2015).   

Já no quesito eleitorado deve-se tomar cuidado para analisar separadamente a 

dimensão de eleição para o Executivo, principalmente a Presidência, com a eleição 

para o Legislativo. A eleição para Executivo elege, sobretudo, indivíduos. Quando Lula 

foi eleito presidente da República em 2002, por exemplo, teve mais de 45% dos votos 

no primeiro turno, já na Câmara dos Deputados o PT não alcançou nem 20% dos 

votos. Este efeito, chamado de split-ticked voting demonstra, sobretudo, que a 

preferência do eleitor muda conforme a arena eleitoral. Quanto maior a distância de 

voto entre o partido em duas arenas diferentes, inclusive, menor a probabilidade de 

existência de um eleitorado cativo, cristalizado ou enraizado (Mainwaring e Scully, 

1994). Não obstante, muitos estudos mostraram que, em eleições presidenciais, 

existem clivagens importantes no eleitorado brasileiro (Singer, 2001; Carreirão, 2002; 

Hunter e Power, 2007).  

Agora, quando analisado o sistema partidário brasileiro pela ótica das eleições 

ao Legislativo o cenário tem se mostrado de forma bem diferente. Alguns autores 

argumentam que a identificação partidária do eleitorado brasileiro, apesar de existir, 

não nos permite afirmar que as pessoas escolham as mesmas organizações no 
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momento do voto, mostrando uma visão cética de identificação partidária cristalizada 

(Kinzo, 2005; Nicolau, 2006; Rebello, 2013). Por outro lado, a volatilidade eleitoral para 

a Câmara dos Deputados, que no início da democratização se mostrava mais alta, 

apresentou sinais de queda – o que poderia indicar uma possível cristalização de 

preferências (Peres, 2005).  Ainda assim, com exceção do PT, nenhum outro partido 

apresenta grande identificação partidária (Veiga, 2011). Destarte, o perfil de um 

partido com um eleitorado cristalizado, fiel, com uma clara clivagem social, é quase 

impossível de ser encontrado no Brasil, mostrando um padrão muito mais próximo do 

catch-all partie, na qual há maiores possibilidades das organizações partidárias 

alcançarem um eleitorado maior. 

O financiamento dos partidos políticos também serve para compreender em 

qual tipologia o sistema partidário está situado. Em geral, os estudos sobre 

financiamento eleitoral dos partidos focam apenas o financiamento de campanha. 

Nestes estudos, a literatura é quase unânime ao afirmar que a contribuição de 

empresas privadas acaba sendo muito importante, sendo a fonte de financiamento 

majoritariamente composta por grandes empresas (Sachet e Speck, 2006; Mancuso, 

2015; Rebello, Giora, Scapini, 2016). Já no caso de estudos sobre outras fontes de 

financiamento, como o fundo partidário, mostra-se como há um peso importante de 

financiamento estatal (Krause et al, 2015). Portanto, há certo equilíbrio entre o tipo 

catch-all e o tipo cartel na sua forma de financiamento, vindo uma parte da empresas 

privadas e outra, do Estado. A contribuição dos filiados possui, por sua vez, um peso 

bem distante no financiamento dos partidos, diferente de um modelo partidário de tipo 

de massas. Com a recente proibição do financiamento por parte de pessoas jurídicas 

e a criação de um fundo eleitoral, a democracia brasileira cada vez mais financia seus 

partidos por meio do Estado, indo em direção à tese de partido cartel (Katz e Mair, 

1997).     

Na verdade, são escassos os trabalhos que se propõe a analisar os partidos 

políticos sob uma ótica de tipologias construídas pela bibliografia. Quando isto é 

realizado, muitas vezes, eles ficam limitados a algumas dimensões. No estudo de 

Krause et al (2015), os autores se limitam a analisar somente o fundo partidário como 

elemento para compreender o financiamento dos partidos, sendo o entendimento final 

de que as organizações partidárias se aproximam do modelo tipo cartel. Em tese 

recente, Mayer (2017) mostra como existem diversos graus de complexidade interna 

por parte das organizações partidárias latino-americanas, aliado a diferentes graus de 

dependência em relação às lideranças. Assim, fica difícil perceber se as organizações 

partidárias guardam alguma relação com as tipologias clássicas dos partidos políticos. 
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Como síntese, podemos afirmar que as nossas organizações partidárias 

possuem as seguintes características: conteúdos programáticos razoavelmente 

definidos, mas com bastante flexibilidade; um número razoável de filiados, mas de 

pouca importância para o desenvolvimento de seus respectivos partidos políticos; um 

eleitorado com uma volatilidade média, mas com poucos eleitores fiéis a uma única 

legenda; um financiamento cujas principais fontes são as pessoas jurídicas e o fundo 

partidário mantido pelo Estado. Isto posto, fica fácil perceber as razões de nossos 

partidos serem enquadrados como organizações com características do tipo cacth-all 

ou cartel. Na próxima seção, assim, resumiremos, os principais objetivos das 

organizações partidárias em nosso modelo teórico. 

Construindo axiomas: as diferentes racionalidades partidárias 
 Como falado anteriormente, a afirmação de que os partidos políticos objetivem, 

primordialmente, votos, é algo que compartilhamos com Downs (1999). Esta visão 

pressupõe que todos os partidos políticos queiram ganhar o máximo de votos 

possíveis dos eleitores – no limite, a totalidade dos mandantes. Felizmente, para um 

sistema democrático plural, eles não conseguem. Em algum momento, seja por 

diversas variáveis – cuja principal é a impossibilidade prática -, os partidos políticos 

deixam de perseguir única e exclusivamente o objetivo de conquistar votos, 

realizando, assim outros objetivos.  

Axioma1. Organizações partidárias buscam votos como seu primeiro objetivo. Todavia, 

quando da impossibilidade de alcançar todos os eleitores, as organizações partidárias 

deixam de perseguir seu primeiro objetivo. 

 Restando outros objetivos, quais são eles segundo boa parte da literatura? 

Acreditamos que a maioria das organizações possua interesse em aplicar 

determinadas políticas públicas como grande objetivo. Todos os seus integrantes 

possuem uma ideologia em várias questões: participação do Estado na economia, 

valores morais, valores religiosos, valores democráticos e autoritários, valores sobre a 

preservação do meio ambiente, etc. Em geral, a distinção clássica é a diferença em 

termos de pensamento sobre a economia, ainda assim, existem inúmeras escalas de 

pensamento no qual o ser humano é classificado e colocado em um continnum. Os 

integrantes dos partidos também assim o são, fazendo com que a organização 

partidária retenha certa ideologia.  

Axioma2. Organizações partidárias quando não alcançam o objetivo de ganhar votos, 

buscam as políticas públicas como principal objetivo.  

 E quando partidos políticos não possuem objetivos primordiais de ganhar votos 

ou aplicar políticas públicas? Existe outro objetivo bastante atrativo: ganhar espaço 

dentro do Estado. Desde o surgimento da máquina partidária moderna, muitos autores 



12 
 

perceberam o quanto a estrutura partidária almeja o Estado ( Michels, 1979; Katz e 

Mair, 1997; Mair, 2003;  Van Biezen e Kopecký, 2007). Assim, não seria nada novo 

supor que a busca – aqui descrita genericamente como cargos – é o objetivo em si de 

algumas organizações partidárias. A busca por cargos ou patronagem não é, 

necessariamente, igual a busca por rent-seeking (Adserá; Boix; Pane, 2003). Tal termo 

tem conotação pejorativa na arena partidária, já que significa obter rendas para si. 

Todavia, é visível que a maioria dos partidos políticos possuem um comportamento 

rent-seeking (Van Biezen e Kopecký, 2007). 

Axioma 3. Quando o objetivo primeiro das organizações partidárias não é o de ganhar 

votos ou aplicar políticas públicas ele é, necessariamente, o de buscar a conquista de 

cargos. 

 A partir do que afirmamos até aqui, significa então que cada partido político 

possui um objetivo diferente? A resposta é sim e não.  Sim, porque as organizações 

são diferentes ao longo do tempo e do espaço. Não, porque nenhuma organização é 

um modelo de tipo puro, e sim, um mix de objetivos dentro de uma mesma 

organização. Assim, todas as organizações possuem estes três objetivos acima 

descritos, ainda que o grau de preferência por elas varie em cada organização.  

Axioma 4. Todas as organizações partidárias possuem objetivos. Estes objetivos são: 

votos, políticas públicas ou cargos. Existe um continnum de preferências em cada 

organização política que se entrecruzam e são independentes entre si, formando, 

desta forma, um mix triangular dos três objetivos. 

 A partir do modelo teórico exposto, pretendemos criar indicadores de fácil 

reprodução e compreensão para que os estudiosos das organizações partidárias 

possam analisar quais sãos os objetivos das organizações partidárias para que se 

possa compreender o modo de funcionamento dos partidos políticos nas democracias 

atuais. 

IOP – Índice de Objetivos Partidários  
  A construção de indicadores utilizados na ciência política tem sido comum nas 

últimas décadas. Alguns deles, como o índice de fragmentação partidária (Rae, 1967), 

o índice do número efetivo de partidos políticos (Laakso e Taagepera, 1973) e índice 

de volatilidade eleitoral (Pedersen, 1980), por exemplo, influenciaram a ciência política 

de tal maneira que estes indicadores são essenciais na interpretação das eleições e 

do sistema partidário. Estes indicadores permitiram, por exemplo, um conjunto de 

estudos na política comparada nos quais os autores puderam comparar vários 

sistemas eleitorais e partidários em todo o globo (Bartolini e Mair, 1990; Lijphart, 2003; 

Maiwaring e Torcal, 2005; Norris, 2008).  
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 Evidente que nossa intenção é mais modesta. Ainda assim, dado a discussão 

teórica anterior, propomos a criação de um índice que englobe a busca, pelos partidos 

políticos, de três objetivos: 1) votos; 2) políticas públicas; 3) cargos. Todos os objetivos 

variam de 1 (maximização total do objetivo perseguido) a 0 (minimização total do 

objetivo perseguido) e devem ser analisados em separado. Este indicador somente 

deve ser utilizado quando a competição for majoritária e permitir coligações. Os dados 

que precisamos são eleitorais (agregados) e devem conter as seguintes variáveis das 

organizações partidárias que pretendem ser estudadas: total de candidaturas 

partidárias do respectivo cargo em disputa; total de candidaturas partidárias vitoriosas; 

tipo de candidatura partidária – se isolada, coligada como cabeça de chapa, coligada 

sem ser cabeça de chapa; consistência ideológica da coligação – consistente, 

semiconsistente e inconsistente. Em princípio, todas as eleições que satisfizerem os 

critérios acima descritos podem utilizar o indicador.   

Buscando votos (vote-seeking) 
 Se partidos políticos desejam votos como seu primeiro objetivo, como podemos 

saber se a organização partidária, realmente, objetive isto? A resposta são as 

candidaturas vitoriosas. Se as organizações partidárias permitem uma grande busca 

por votos, não há sentido em disputar todas as eleições e perder em todas. Um 

exemplo é considerar todas as eleições para governador do estado de um partido que 

tem dezenas de candidaturas ao longo das décadas, mas ganhou muito poucas 

eleições. Certamente, a organização partidária gostaria de alcançar este objetivo 

(ganhar eleições, axioma um). Todavia, em função da realidade em que ela está 

inserida sua tarefa é muito difícil. Por outro lado, partidos políticos que busquem 

maximizar sua vitória, em geral, tenderão a permitir candidaturas somente com 

condições de vitória, ou seja, em que o cálculo seja a de que é possível construir 

candidaturas com viabilidade eleitoral. Deste modo, propomos a utilização de um 

indicador, chamado de índice de eficiência absoluta (Giora e Graboski, 2015). Desta 

maneira: 

Ief (x) = ∑V(x)/∑D(x); 

Onde: ∑D(x) é o somatório de disputas do partido quando ele é cabeça de chapa (x), e 

∑V(x) é o somatório de vitórias do mesmo partido (x). 

 Suponha que um partido político (x) lançou 100 candidaturas a prefeito no 

estado de São Paulo e não tenha ganhado nenhuma prefeitura. O resultado será Ef (x) 

= 0/100 = 0. Agora, suponha que ele ganhou em todas as disputas, Ef (x) = 100/100 

=1. Nestes exemplos, temos os limites do indicador (0 a 1). Como mostraremos mais 

adiante, é crível supor que no primeiro caso seja um partido político que busque outros 
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objetivos que não o voto. Já no caso do segundo, o cálculo racional de buscar votos 

foi perfeito. 

Buscando políticas públicas (policy-seeking) 
 Aqui, devemos realizar uma ressalva: em princípio, todos os partidos políticos, 

ao buscarem o poder, possuem possibilidades de influenciar na tomada de decisão, e 

conseqüentemente, as políticas públicas.  Contudo, são os partidos políticos mais 

ideológicos que possuem maior interesse em influenciar na aplicação de políticas 

públicas. Segundo a literatura especializada, nos últimos anos, houve uma queda de 

conteúdo ideológico nas organizações partidárias (Kirchheimer, 1966; Panebianco, 

1982; Katz e Mair, 1997). Significa que tais partidos abdicaram de oferecer políticas 

públicas? De forma alguma. Todavia, seus objetivos principais não estariam em 

oferecer claros acenos ideológicos a um grupo determinado. Pelo contrário, caso estes 

partidos políticos sejam muito ideológicos, eles teriam dificuldade de conquistar outros 

setores sociais, renegando sua condição de catch-all partie. Mas como saber se a 

ideologia, ou o interesse por um conteúdo de políticas públicas está presente? A 

resposta é a inconsistência ideológica da coligação. Quando organizações partidárias 

se coligam com extremos opostos, automaticamente, elas estão limitando seu 

potencial de aplicação de políticas públicas. Um partido de esquerda, cujo programa 

seja a estatização de parte dos meios de produção, ao se coligar com um partido 

extremamente liberal cujo programa é de desestatização da economia, sabe que sua 

agenda deve ficar muito mais limitada. Para a candidatura, isto tanto vale ao oferecer 

políticas públicas para os eleitores como para formar coalizões posteriormente. É por 

isso que, seja na Europa, seja na América Latina, é muito incomum ver organizações 

partidárias de extremos opostos se coligarem entre si. No Brasil, por exemplo, partidos 

políticos mais à esquerda, não realizam coalizões ideológicas inconsistentes (Krause e 

Godoi, 2010). Deste modo, para indicar se partidos políticos buscam políticas públicas 

(policy), criou-se o Índice de Consistência Ideológica (ICI): 

     Ici(x) = ∑C(x)/∑D(x); 

Onde: ∑D(x) é o somatório de disputas do partido (x), e ∑C(x) é o somatório de 

candidaturas consistentes e semiconsistentes do partido (x).  

 Aconselha-se o uso de uma classificação ideológica utilizada por 

pesquisadores especialistas na área. Suponha que aquele mesmo partido que lançou 

100 candidaturas em São Paulo – aqui independe se é ou não cabeça de chapa, lance 

100 candidaturas consistentes ou semi-consistentes.  O resultado será Ici(x) = 100/100 

= 1. Do lado contrário, o partido que não lança nenhuma candidatura consistente ou 

semi-consistente, temos que: Ici(x) = 0/100 = 0. É muito razoável supor que existam 

claras diferenças quanto à preocupação de conteúdo programático destas 
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candidaturas. Caso você realize este teste com organizações partidárias extremas em 

um país, o resultado será próximo de um.  

A opção de incluir coligações semi-consistentes, ou seja, candidaturas de 

centro com a esquerda ou de centro com a direita ocorre porque existem dúvidas de 

classificação quanto à distância ideológica entre partidos políticos (Power e Zucco, 

2011). O PSDB, por exemplo, é geralmente classificado ao centro – alguns estudos já 

o classificaram como centro-direita (Mayer, 2017). Assim, não seria razoável supor 

que uma aliança com o DEM – desde o tempo do antigo PFL, sempre classificado 

como pertence ao bloco ideológico da direita –, por exemplo, inviabilize uma agenda 

programática próxima. Agora, a entrada de um partido como o PSOL, certamente, 

bloquearia as possibilidades de agenda desta aliança. Assim sendo, propomos um 

indicador com certa flexibilidade, para, realmente, mostrar candidaturas que tenham 

alguma proximidade ideológica.                

 Buscando cargos (Office-seeking) 
 Nosso último indicador tenta captar se a organização partidária possui como 

objetivo os cargos. Propomos, para isso, ver em que ponto a organização partidária 

em questão abdica ou não da cabeça de chapa. Quando uma organização concorre 

sem ser cabeça de chapa ela abdica de seu potencial eleitoral. Evidentemente, que a 

análise de uma única candidatura não nos permite afirmar isto. Mas, se ela sempre 

realiza tal comportamento, é provável que ela somente queira maximizar cargos 

(office-seeking). Deste modo, temos: 

                                            Icol (x) = ∑co(x)/∑D(x); 

  Onde: ∑D(x) é o somatório de disputas do partido (x), e ∑co(x) é o somatório de 

candidaturas coligadas do partido (x) quando ele não é cabeça de chapa.  

Utilizando o mesmo exemplo anterior, se a candidatura do partido sempre for 

coligada, sem ser o cabeça de chapa, o resultado será Col (x) = 100/100 = 1. Do lado 

contrário, caso suas candidaturas sejam sempre cabeça de chapa, o resultado será 

Col (x) = 0/100 = 0. Em geral, partidos que não objetivem cargos – como primeiro 

objetivo – não se dispõem de participar de coligações sem ser cabeça de chapa. 

 Um comentário importante é que os indicadores são independentes entre si. 

Como mostraremos a seguir, eles diferem de modo substancial em seus objetivos. 

Teoricamente, não pode haver um partido que maximize todos os objetivos: tanto 

votos, como políticas públicas e, também, cargos. Porque isto fere a idéia de lançar 

candidaturas próprias e, ao mesmo tempo, todas suas candidaturas serem coligadas 

sem ser cabeça de chapa. Em verdade, quase todas as organizações partidárias no 

mundo compartilham destes três objetivos, porém, a intensidade com que variam os 

três indicadores permitirá que coloquemos as organizações partidárias em um 
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continnum tridimensional (Wolinetz, 2002).  Do lado contrário, pode ocorrer de um 

partido lançar candidaturas como cabeça de chapa e perder em todas, não 

objetivando votos, quando participou das eleições foi por meio de coligações 

inconsistentes, não objetivando políticas públicas e, também, não ter se coligado com 

ninguém quando não foi cabeça de chapa, não objetivando cargos. Desta maneira, 

teríamos um partido paradoxal, que, provavelmente, não exista no mundo real. 

 Outra ressalva é que nossa tentativa de criação de indicadores possui limites já 

que trabalhamos com idéia de proxy e não a análise do indicador em si. É por isso que 

propomos axiomas, já que é, teoricamente impossível saber, realmente, os objetivos 

das organizações partidárias. Mesmo em um survey com todos os filiados do partido, 

teríamos um conjunto de respostas heterogêneas e nem sempre verdadeiras – algum 

filiado afirmaria que o partido político como um todo somente busca cargos? Assim, 

acreditamos que o IOP (Índice de Objetivos Partidários) é o instrumento de pesquisa 

mais adequado e acessível para se chegar a compreender os objetivos das 

organizações partidárias. Este instrumento é simples, com cálculo simples e de fácil 

reprodutibilidade, possui uma boa cobertura da população, metodologicamente 

transparente e pode permitir séries históricas, algo desejável nas ciências sociais  

(Parahos et al, 2013).  

Os objetivos dos partidos políticos no Rio Grande do Sul: aplicando o IOP. 
 A partir de agora, iremos analisar o caso dos partidos políticos no Rio Grande 

do Sul. A escolha deste Estado ocorreu porque outras observações do nosso grupo de 

pesquisa já tinham escolhido os municípios do Estado como unidades de análise. 

Como é a primeira vez que o indicador IOP é utilizado, esta pesquisa possui um 

caráter preliminar. 

 O estado do Rio Grande do Sul possui 497 municípios desde 2013. Nossa 

análise comporta três eleições municipais para prefeito (2008, 2012 e 2016), 

totalizando 1490 casos. Assim, não trabalhamos com uma amostra, e sim, com o total 

da população de municípios gaúchos. Este banco de dados conta com dezessete 

variáveis e ocupou cerca de duzentas horas para ser construído2. Estas variáveis são 

as candidaturas partidárias vitoriosas e as candidaturas dos principais partidos 

políticos que envolvem cada um, a criação de mais duas variáveis: (a) se houve 

coligação e, quando houve, qual sua consistência ideológica; (b) quando participou do 

pleito foi como cabeça de chapa ou como coligado. Além disso, o banco averigua se 

há continuidade do mesmo partido político na prefeitura e se houve reeleição.  

                                                           
2 Agradecemos bastante os recursos do CNPQ, sem os quais, a pesquisa teria sido impossível.  



17 
 

 Nossa escolha de partidos políticos se deu, primeiramente, por uma definição 

de bloco ideológico (dois partidos de cada bloco), totalizando seis partidos políticos. 

Nossa opção foi escolher os maiores partidos políticos por cada bloco ideológico, 

selecionando assim: Partido Progressista (PP) e Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) 

pelo bloco da direita, Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) e Partido 

da Social-Democracia Brasileira (PSDB) pelo bloco do centro, Partido dos 

Trabalhadores (PT) e Partido Democrático Trabalhista (PDT) pelo bloco da esquerda. 

Tais partidos perfazem mais de 90% dos prefeitos eleitos no RS nas últimas três 

eleições. Abaixo o quantitativo de prefeituras ganhas destes seis partidos políticos.  

               Tabela 1. Número de prefeituras conquistadas por partido político no RS 

(2008-2016) 

Partidos Políticos Prefeituras conquistadas* (%) Freqüência acumulada (%) 

PP 28,7 (428) 28,7 
PMDB 27,1 (404) 55,8 
PDT 14,3 (213) 70,1 
PT 11,5 (172) 81,6 
PTB 5,9 (88) 87,5 
PSDB 4,4 (66) 91,9 
Outros  8,1 (119) 100 
Total                      100 (1490)                                100 

                    Fonte: TSE, elaboração própria. Entre parênteses, o número de casos 

(N). 

 Outros pesquisadores poderiam escolher outros partidos políticos, mas 

acreditamos que a escolha do IOP deva ser realizada somente em organizações 

partidárias com alguma relevância política em termos de vitórias eleitorais. Não existe 

um número específico, mas a determinação é que, ao menos, 1% dos cargos 

conquistados tenham se dado pelo partido selecionado. Caso contrário, a seleção de 

pouquíssimos casos pode interferir no uso do IOP. No limite, um partido político que 

não tenha lançado candidaturas, terá zero em todos os indicadores, sendo um partido 

sem objetivo algum, o que, provavelmente, não é o caso de nenhuma organização 

partidária. 

 Nosso primeiro indicador do IOP, o perseguidor de votos (vote-seeking) são 

aqueles que lançaram candidaturas e conquistaram a vitória, obtendo a eficiência 

absoluta (Giora e Graboski, 2015). Como pode ser observado na tabela 2, os maiores 

partidos gaúchos em nível de prefeituras conquistadas são aqueles com melhor 

cálculo racional na busca por maximizar seus votos, PMDB e PP. Em verdade, ambas 

as organizações são tidas como as principais da política gaúcha em nível municipal 
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(Tavares, 1997). A partir do PDT, o objetivo de maximizar as eleições já começa a 

ficar um pouco mais distante, diminuindo, a partir daí, o objetivo de ganhar eleições. 

No caso do PSDB, a organização partidária sabe, como um todo, que as chances de 

vitória são relativamente pequenas quando comparadas, por exemplo, como uma 

legenda como o PP. 

                       Tabela 2. Índice de eficiência absoluta (Ief) entre 2008-2016 nas 

prefeituras do RS 

Partidos  Ief 

PP 0,53 

PMDB 0,5 

PDT 0,45 

PT 0,36 

PTB 0,34 

PSDB 0,32 

Média 0,42 

                                                Fonte: TSE, elaboração própria. 

Será que as organizações partidárias exercem algum cálculo racional no 

sentido de maximizar o voto, e com isso, ter potencializada a sua força eleitoral? Uma 

possível relação existente é correlacionar o número de prefeituras conquistadas pelos 

partidos (tabela1) com a eficiência absoluta (tabela 2). O resultado é: 0,97 (Pearson). 

Ou seja, existe uma correlação quase perfeita entre os partidos conquistarem 

prefeituras e colocarem as candidaturas com maior potencial de vitória. Dito de outra 

forma, os partidos políticos com maior potencial eleitoral são aqueles que justamente 

somente colocam em disputa candidatos com chances reais de vitória, numa clara 
maximização de vote-seeking. Evidente que tal posição é desejada por várias 

organizações partidárias brasileiras, mas poucas conseguem tal êxito. Em futuros 

trabalhos este cálculo precisa ser realizado novamente, dado a correlação quase 

perfeita entre os dois elementos. Em uma regressão, o R² fica em 0,93, ou seja, 93% 

da variação é explicada pela variável eficiência absoluta. Evidente que o pouco 

número de casos, seis partidos, pode apenas indicar uma relação de pura 

coincidência, mas é improvável que seja apenas uma relação casuística.  

Nosso segundo indicador do IOP, a busca por políticas públicas (policy-

seeking), por meio do Índice de Consistência Ideológica (Ici) averigua o grau de 

consistência ideológica das coligações. Este tipo de análise já havia sido realizado em 

outras oportunidades (Krause et al, 2010).  Como pode ser observado a seguir, 

nenhuma legenda possui claros objetivos de fornecer somente políticas públicas. Ao 

longo do tempo, até mesmo legendas como o PT optaram por este tipo de estratégia 
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(Krause e Godoi, 2010). Em seu início de existência, na década de 1980, por exemplo, 

o número de coligações não inconsistentes do PT era inexistente no caso dos 

governos estaduais, mostrando um claro partido ideológico. No entanto, a partir de 

1998, especialmente, 2002, a maioria das candidaturas da organização adota 

coligações inconsistentes, mostrando uma grande diferença entre o PT da década de 

1980 e o de hoje (Krause e Godoi, 2010).  

No caso dos partidos de centro, o pertencimento a este bloco pode causar um 

viés. Isto não inviabiliza nossa escolha metodológica, mas a reforça. A explicação é 

relativamente simples. A grande maioria das organizações partidárias necessita de 

parceiros na coligação por vários motivos. Contudo, pertencer ao campo do centro é 

um facilitador para a organização, pois a procura de parceiros ou da direita ou da 

esquerda (exclusivamente) coloca a coligação em uma condição de semiconsistência. 

Já partidos ou de esquerda, ou de direita necessitam “atravessar” o espectro 

ideológico para compor coligações maiores, ou seja, os custos de uma posição mais 

próxima dos extremos se elevam. Neste sentido, a busca por políticas públicas das 

candidaturas de PSDB e PMDB também tem caminhos facilitados, já que podem optar 

por uma agenda ou de centro-esquerda ou de centro-direita. Ainda assim, em nem 

metade dos casos isto ocorreu, mostrando como PSDB e PMDB também não estão 

próximos de estratégias de absoluta maximização por policy.  O caso do PTB é digno 

de nota, pois, seus objetivos estão muito distantes de ser o de perseguir políticas 

públicas.   

                    Tabela 3. Índice de Consistência Ideológica (Ici) entre 2008-2016 nas 

prefeituras do RS 

Partidos  Ici 

PMDB 0,44 

PSDB 0,40 

PT 0,29 

PDT 0,25 

PP 0,24 

PTB 0,20 

Média 0,30 

                                     Fonte: TSE, elaboração própria. 

A última dimensão do nosso indicador, o Índice de Coligações (Icol), está 

exposta na tabela 4. Se considerarmos que o nosso indicador possui certa validade 

também nas médias apresentadas, a busca por cargos é o maior objetivo entre as 

legendas analisadas. No caso do PSDB e PTB, a maior parte de suas candidaturas é 

coligada e abdica de ser cabeça de chapa. Já as legendas de esquerda, como PDT e 



20 
 

PT se situam em um campo intermediário. Já PMDB e PP, ainda que contenham o 

objetivo de alcançar cargos, não o fazem como as outras legendas.  

Uma hipótese plausível é que legendas com maiores chances de voto, 

minimizam a importância por cargos já que a vitória eleitoral já permite o acesso aos 

cargos. Assim, realizamos uma correlação entre a tabela 1 (índice de eficiência 

absoluta) com a tabela 4 (índice de coligações), cujo resultado é -0,93 (Pearson). Além 

disso, em uma regressão linear, há a explicação de 86% do R². Ou seja, há uma 

fortíssima correlação negativa entre ter um forte potencial de votos e prescindir de 

abdicar da cabeça de chapa. Poder-se-ia argumentar que isto é bastante óbvio, mas 

nem sempre. Um partido político pode deixar de coligar-se quando não for a cabeça 

de chapa e tentar ganhar prefeituras, sendo mal sucedido. Este partido terá uma baixa 

busca tanto por office quanto por vote. 

           Tabela 4. Índice de coligações (Icol) entre 2008-2016 nas prefeituras do 

RS 

Partidos  Icol 

PSDB 0,79 

PTB 0,77 

PDT 0,64 

PT 0,62 

PMDB 0,44 

PP 0,43 

Média 0,62 

                                   Fonte: TSE, elaboração própria. 

 

Onde os partidos políticos se situam, afinal? 

Como afirmado na parte teórica, há um amplo debate sobre o lugar atual das 

organizações partidárias contemporâneas. Ainda que seja somente um exercício 

subnacional, há claras diferenças entre os objetivos dos partidos políticos gaúchos, 

mas como um todo, algumas indicações gerais sãos passíveis de análise. 

Quase todos os partidos políticos se afastam de um claro objetivo de exercer 

um conteúdo programático ideologicamente consistente quando analisamos as 

coligações. A exceção de partidos de centro (PMDB E PSDB), os objetivos de se 

atingir políticas públicas como objetivo fundamental se encontram distantes. Em 

verdade, as alianças consistentes ideologicamente não são tão atrativas 

eleitoralmente como as coligações semi e inconsistentes (Krause e Godoi, 2010). 

Neste sentido, eleitores não têm punido alianças ideologicamente inconsistentes. 

Ainda que seja somente uma única dimensão, o afastamento dos objetivos de policy 
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convergem para a ideia de que as legendas se distanciaram de um modelo de partidos 

de massa, baseados em um forte enraizamento social.  

Poder-se-ia argumentar que alianças com partidos de diferentes blocos 

ideológicos somente são um cálculo racional para conseguir mais recursos, tempo de 

TV e apoio político. Sendo assim, não faria sentido a utilização deste instrumento para 

avaliar o quanto as organizações objetivam policy. Para isso, lançamos dois 

contrargumentos. 1) A lógica de realizar uma aliança heterogênea ideologicamente é 

perfeitamente racional no sistema político brasileiro. Contudo, ao objetivar um 

resultado eleitoral, estaríamos falando de um partido vote-seeking, afastando-se, 

justamente, dos objetivos de conquistar policy. 2) Caso alguém desconfie do valor 

heurístico da utilização da consistência ideológica das alianças, sugerimos analisar em 

separado as organizações partidárias com uma ideologia extrema. Nestes casos, será 

quase impossível visualizar organizações que realizam tais coligações inconsistentes 

para vencer as eleições, justamente porque elas se afastariam de um objetivo de 

policy-seeking.  

As estratégias de partidos vote-seeking aproximam o modelo partidário 

brasileiro da descrição de Kirchheimer (1966). Tais organizações visam ampliar seu 

leque eleitoral, realizando o possível para ganhar eleitores. Convergem, também, para 

a descrição de Panebianco (1982), sobre partidos profissionais eleitorais. Em nossa 

análise, mostramos como alguns partidos políticos, como PTB e PSDB, no caso das 

disputas municipais no estado do RS, não se aproximam tanto deste modelo. Tais 

organizações permitiram candidaturas com pouca possibilidade de vitória, afastando-

se, deste modo, de uma estratégia de buscar votos. 

A busca por cargos, segundo nosso indicador, é o maior objetivo dos partidos 

políticos na média, principalmente no caso do PTB e PSDB. Tais organizações, 

justamente por não serem grandes perseguidores de votos ou de políticas públicas, 

acabam tendo os cargos como seu principal objetivo. Assim, quando estão presentes 

na disputa pelas prefeituras, na grande maioria das vezes, o fazem somente para ter 

um papel coadjuvante, sem a cabeça da chapa. Aqui a grande questão chave é saber, 

se, então, as organizações partidárias estão próximas de um modelo do tipo cartel. 

A utilização da terminologia cartel ou cartelização do sistema partidário é 

confusa (Gunther e Diamond, 2003). Em todo o caso, uma dimensão chave é a 

aproximação com o Estado e as rendas que ali podem ser extraídas (Katz e Mair, 

1997; Van Biezen e Kopecký, 2007). Desta forma, o IOP aponta que o grande objetivo 

de organizações como PSDB e PTB gaúchos é a busca por cargos. Isto não significa, 

necessariamente, o total distanciamento do vote-seeking e policy-seeking. Somente 

significa que as organizações põem em segundo plano tais objetivos. Até que ponto 
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isto é negativo para a teoria democrática e de representação política não é um debate 

que possa ser realizado aqui, mas o fato é que a dimensão apenas 

procedimental/formal das organizações partidárias pressiona nossa compreensão 

sobre o papel representativo das legendas (Mair, 2003).   

Abaixo, está resumido, num triângulo tridimensional, os principais objetivos das 

principais organizações partidárias do Rio Grande do Sul. 
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Considerações finais 

 A bibliografia da ciência política indica que os partidos políticos perseguem 

diferentes objetivos ao longo do tempo. As organizações partidárias diferem em suas 

características ao longo do último século. Isto serviu, inclusive, como uma amostra de 

que existiriam diferentes tipologias ao longo da história das organizações (Duverger, 

1970, Katz e Mair, 1997; Kirchheimer, 1966; Panebianco, 2005). Isto não significa, 

entretanto, uma estrutura rígida, na qual os partidos, em determinado momento 

histórico, sempre se comportam da mesma maneira (Wolinetz, 2002). 

 A partir da discussão teórica anterior, propomos um indicador que fosse de fácil 

aplicação para conhecermos, de maneira aproximada (proxy), como as organizações 
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partidárias se comportam. Assim, criou-se o Índice de Objetivos Partidários (IOP) que 

averigua, a partir de dados eleitorais, a aproximação dos partidos em três objetivos 

diferentes e independentes entre si: busca por votos (vote-seeking), busca por 

políticas públicas (policy-seeking) e busca por cargos (office-seeking).  

Assim sendo, realizamos uma análise das eleições municipais do Rio Grande 

do Sul, entre 2008 a 2016, totalizando 1490 casos. Os resultados mostram como os 

partidos políticos gaúchos se comportam de maneira diferente, mas no sistema político 

como um todo, objetivam mais a cargos do que políticas públicas. Os dados 

analisados vão ao encontro de diversos achados sobre o sistema político brasileiro, 

mostrando uma boa capacidade do índice em termos teóricos. Espera-se que este 

tenha sido o primeiro de muitos trabalhos que utilizem este indicador (IOP), permitindo 

uma visão mais abrangente das organizações partidárias.  
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